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INFORMATIVOAAdduusspp
É constrangedor ver aCUT, criada no bojo daslutas contra a ditaduramilitar, pela redemocratiza-ção do país, mergulhar fun-do em práticas sindicais pele-gas e no sindicalismo oficial,articulado com o governo fe-deral. Mais de 200 colegasde 36 instituições federaisde ensino superior tentaramparticipar de assembléia nasede da CUT, convocada portrês docentes por meio deedital publicado em jornais,para criar um sindicato dosdocentes das universidades fe-derais. São deploráveis asimagens do constrangimen-to e cerceamento à participa-ção. Ativam na memória asimagens dos halterofilistascontratados para “regular” aentrada dos opositores nas as-sembléia do Sindicato dosMetalúrgicos de São Paulo,comandado pelo arquipelegoJoaquinzão, ex-interventorsindical e, então, fiel servoda ditadura militar e do pa-tronato.A Constituição Federalde 1988 determina ser “li-vre a associação profissio-nal ou sindical”, que nãodepende de autorização doEstado, mas ressalva a ne-cessidade de “registro noórgão competente” e vedaa criação de mais de umaorganização sindical namesma base territorial defi-nida pelos trabalhadores.Somos favoráveis à plena li-berdade de organização sin-dical, mas é a Constitui-ção que impõe até hoje ecom pouca chance demudar, a existência de umúnico sindicato na mesmabase. Para lograr êxito le-gal, portanto, essa iniciati-va da CUT necessita des-

truir o nosso Andes-Sindica-to Nacional dos Docentesdas Instituições de EnsinoSuperior.Neste sentido o oficialis-mo da CUT conta com aconfusão gerada pelo Minis-tério do Trabalho e Empre-go (MTE), que cria dificulda-des legais para o nosso sin-dicato, esquivando-se decumprir a decisão do Supre-mo Tribunal Federal, que re-conheceu a validade do atoadministrativo de conces-são do registro do Andes-SN pelo MTE em 1990 (vi-de Informativo Adusp 266).
Polpudo impostoNão há como deixar de per-ceber que, além de a organi-zação dos docentes das insti-tuições de ensino superiorter valor político-estratégi-co, essa iniciativa também vi-sa a colocar as mãos no pol-pudo imposto sindical (com-pulsório) que passará a ser

recolhido dos docentes a par-tir da reforma da legislaçãotrabalhista (o estatuto do An-des aceita apenas contribui-ção voluntária dos docen-tes). Nunca é demais lem-brar que, segundo a refor-ma em andamento, parcelaponderável deste recolhimen-to compulsório irá para ascentrais sindicais, o que,em parte, pode explicar o in-teresse da CUT.Estamos diante de uma vio-lência inadmissível contranossa livre organização sindi-cal, que ameaça a entidadeque construímos para lutarpor uma sociedade democrá-tica, justa, onde uma educa-ção pública, gratuita e dequalidade seja direito de to-dos. Isto exige que nos mani-festemos e mobilizemos detodas as formas possíveis pa-ra não permitir que um sindi-calismo servil e domesticadose instale nas instituições deensino superior brasileiras.

CUT ataca nosso sindicato nacional

Professores federais impedidos de entrar

A uma semana da datacombinada (18/9) para a Rei-toria apresentar uma propos-ta de lista incontroversa debeneficiários desta ação, ne-nhuma reunião foi agenda-da. Recebemos apenas umalistagem com 171 nomes em5/9/2008, por correio eletrô-nico, juntamente com mensa-gem indicando que eles nãoconstavam da lista inicial doprocesso. Nossa resposta foienviada em 10/9 afirmandoque, exceto para um dos no-mes, todos os demais consta-vam da petição inicial. O no-me não presente se configu-ra como possível erro materi-al e deve ser beneficiário tam-

bém. Aguardamos a remessade novas listagens que possi-bilitem elaborarmos a listaincontroversa até a datacombinada. É preciso relem-brar mais uma vez que emjunho a Reitoria pediu 60 di-as para resolver todas as pen-dências, o que deveria terocorrido até 3 de agosto pas-sado. Mas a situação nãoavançou. A sucessão de adia-mentos por parte da admi-nistração tem trazido des-contentamento entre os do-centes e apenas contribui pa-ra desacreditar as afirma-ções da Reitoria de quepretende agilizar o encerra-mento da ação.

Gatilho: será que vai?
Desde maio o Fórumdas Seis não recebe aplanilha com os gastosdas universidades. Entre-tanto, a Reitoria da Uni-camp tomou a iniciativade divulgar comunicadoa todos os seus servido-res, informando os repas-ses e gastos daquela uni-versidade. A publicaçãomostrou que o compro-metimento da Unicampcom salários no períodojaneiro-agosto foi de81%, o mais baixo desde

1995. Isto é coerentecom o crescimento daarrecadação do ICMSem níveis muito acimado esperado. Até julhoa arrecadação atingiuR$ 30,9 bilhões, supe-rando em mais de 10%a previsão de R$ 27,3bilhões. O Cruesp temque parar de sonegar in-formações à comunida-de universitária e sen-tar-se à mesa para nego-ciar seus compromissosnão cumpridos.

Desrespeito do Cruesp

Fotos: Daniel Garcia
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T rês professores perten-centes ao Fórum dosProfessores das Insti-tuições Federais de EnsinoSuperior (Proifes) convoca-ram “todos os trabalhado-res integrantes da categoriaprofissional dos Professoresdo Ensino Superior PúblicoFederal (Universidades Fede-rais), com base territorial ede representação em todo oterritório nacional”, parafundarem um sindicato nodia 6 de setembro de 2008,às 15 horas, na sede nacio-nal da CUT.Isso era o que dizia o edi-tal de convocação, publicadono Diário Oficial da União eem alguns outros jornais.Mas não foi o que ocorreu.Mais de 200 professoresde 36 universidades federais,filiados às respectivas seçõessindicais do Andes-SindicatoNacional de diferentes pon-tos do país, chegaram ao lo-cal com pelo menos 30 minu-tos de antecedência, masnão puderam entrar na sededa CUT. Embora ali dentro es-tivessem pouco mais de 100docentes, os 200 do lado defora depararam-se com um ri-goroso sistema de triagem,comandado por segurançasprivados, e que consistia emretardar deliberadamente oingresso das pessoas que, sa-bia-se, votariam contra a cria-ção de um novo sindicato.Os professores “de fora” ti-veram de formar fila india-na e eram admitidos no pré-dio um a um, à medida queo anterior se credenciasse.Mas esse “credenciamento”implicava não só a apresenta-ção de documentos funcio-nais (carteira, hollerith),mas também o preenchimen-to de uma ficha detalhada,seguido da revista completada pessoa e de seus perten-ces. Máquinas fotográficas eaparelhos celulares tinhamque ser deixados com os se-guranças — uma arbitrarie-dade até então desconheci-

da, mesmo em disputas sin-dicais.
Votação relâmpagoLogo se constatou que aassembléia, marcada para15 horas, começaria semque os professores que esta-vam na rua entrassem, poiso ritmo de credenciamentoera de 5 a 7 minutos porpessoa. Assim, pouco antesde começar a assembléia, oprofessor Fernando Moli-nos, o primeiro a conseguircredenciar-se, dirigiu-se aDenise Mota Dau, uma diri-gente da CUT nacional queestava presente na sede, pa-ra manifestar seu inconfor-mismo com aquela situa-ção, pois estava-se inviabili-zando a presença de umgrande contingente de do-centes. De nada adiantou.Somente cinco docentes li-gados ao Andes-SN haviamconseguido credenciar-sequando se deu a votação pe-la criação do novo sindica-to, pouco antes das 15h10.“Não foi aberta a fala paraninguém”, relatou, depois,o professor Antonio LisboaLeitão de Souza, da Universi-dade Federal do Rio Grandedo Norte e primeiro vice-pre-sidente do Andes. A votaçãofoi meteórica e, segundo osorganizadores, havia 110 vo-tos a favor, 4 contra e umaabstenção, ainda que não te-nha ocorrido nenhuma con-tagem. Foram, ainda, acres-centados 485 votos favorá-veis “por procuração”. Essetipo de voto é comum em as-sembléias de condomínio,mas desconhecido em elei-ções de sindicatos combati-vos — e não estava previstono edital.“As procurações não fo-ram mostradas”, adverte oprofessor Lisboa, um dospouquíssimos defensores doAndes-SN a presenciar a as-sembléia do Proifes. Ele ex-plica que os quatro votoscontrários não partiram de-

le e de seus companheiros(os quais se recusaram a vo-tar), mas dos delegados daAssociação dos ProfessoresUniversitários de Belo Hori-zonte (Apubh), que preten-dem criar um outro sindica-to, local.
Princípios elementaresTão logo evidenciou-se aobstrução, o professor CiroCorreia, da USP e presiden-te do Andes-SN, orientou osdocentes a registrarem-naem documentos individuais.“A situação aqui configura-da fere os mais elementaresprincípios de civilidade eacesso a uma assembléia”,protestou. Acrescentou ain-da: “Estes procedimentossão absolutamente incompa-tíveis com o edital, com aética e com a legalidade”.Em assembléia emergenci-al, realizada fora do prédioda CUT, Ciro lembrou que acriação do Andes-SN somen-te se deu após um ano de de-bates na base da categoriaem todo o país, culminandocom assembléia congressu-

al, composta por delegadosretirados em assembléiasdas instituições de ensino su-perior em todos os estados,aberta à ampla participaçãodos docentes, da imprensae do público.“A história do Andes-SNse confunde com a históriada Universidade pública bra-sileira, em plena Ditadura.Lutamos na Constituinte pa-ra que fosse possível a sindi-calização do servidor públi-co e, com outras entidadese movimentos, consegui-mos isso na Constituiçãode 1988”, destacou o profes-sor Roberto Leher, da Uni-versidade Federal do Riode Janeiro.Na assembléia emergenci-al os professores que foramimpedidos de entrar naCUT formalizaram três vota-ções: 1. reafirmaram o An-des-SN como legítimo repre-

sentante dos docentes dasinstituições de ensino supe-rior do país; 2. refutaram acriação de um novo sindica-to na base de atuação doAndes-SN; 3. repudiaram osfatos e procedimentos prati-cados pela CUT/Proifes. To-dos assinaram uma ata emque é relatado, em deta-lhes, o episódio da obstru-ção. Muitas fotografias ates-tam que a maior parte dosdocentes foi deixada do la-do de fora da sede da CUT,apesar de empunhar holle-riths que comprovavam acondição de professores dasuniversidades federais.
Jornalistas barradosOito jornalistas profissio-nais que trabalham para as-sociações docentes foramimpedidos de entrar na se-de da CUT para fazer a co-bertura da assembléia do

Sindicato “por procuração”?
Fotos: Daniel Garcia

Professores federais naporta da CUT (acima).Seguranças impedemjornalistas de cobrir aassembléia (ao lado)
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Edital CR
Nos termos do Estatu-to Social da Entidade, fi-cam convocados os asso-ciados, docentes da Fa-culdade de Filosofia, Le-tras e Ciências Humanas(FFLCH) para a eleiçãode representantes noConselho (CR), titular esuplente, a ser realizadanos dias 1º e 2 de outu-bro de 2008, das 9h às21h. As inscrições decandidatos deverão serefetuadas na sede daAdusp, sita à Av. Prof. Lu-ciano Gualberto, trav. J,nº 374 - Prédio Antigoda Reitoria. O prazo parainscrição se encerra nodia 29/9/2008, às 18h.
São Paulo, 15/9/2008 Prof. César A. MintoPresidente em exercício
Nota: os docentes deunidades sem representan-tes no CR-Adusp poderãosolicitar à diretoria a reali-zação de eleições extraor-dinárias.

A Faculdade de Filoso-fia, Letras e CiênciasHumanas (FFLCH) re-aliza entre os dias 15, 16 e17/9, uma consulta on lineaberta aos membros da co-munidade (professores, fun-cionários e estudantes) so-bre qual professor(a) deverádirigir a unidade.O passo seguinte do pro-cesso será a eleição do(a) di-retor(a), no dia 18/9 a par-tir das 14 horas, mediantevotação por colégio eleito-ral fechado, formado pelosmembros dos conselhos de-partamentais e da Congrega-ção da FFLCH.O Informativo Adusp ou-viu os três candidatos: pro-fessora Maria Arminda doNascimento Arruda, do De-partamento de Sociologia;

professor Osvaldo Coggiola,do Departamento de Histó-ria; e professora Sandra Mar-garida Nitrini, do Departa-mento de Letras.Uma constante no discur-so dos três candidatos é anecessidade de ampliaçãodas formas de participaçãode funcionários e estudan-tes. A professora Maria Ar-minda, que apresenta umprograma centrado na bus-ca de um caminho autôno-mo para a FFLCH diante da“mudança dos tempos”, afir-ma: “Os professores e osfuncionários têm uma vidana instituição. Os alunostêm também, mas de outramaneira. Penso como pode-mos contemplar uma ampli-ação de representação.Sem que isso aconteça não

podemos ter um diálogomais efetivo”.“O processo de eleiçãonão é efetivamente democrá-tico, mas no caso da FFLCHtemos uma consulta quetem um peso político muitoforte. Eu fiz minha campa-nha em função dessa consul-ta”, explica o professor Cog-giola, que foca seu progra-ma na defesa da universida-de pública. Ele afirmou terem mente a revisão do pro-cesso de eleição, em que onúmero de votos do colégioeleitoral é 150 — num uni-verso em que cerca de15.000 pessoas têm direitoa participar da consulta dire-ta: “Não é possível que a elei-ção para diretor leve em con-ta apenas 1% da comunida-de”, pondera.

Já a professora SandraMargarida Nitrini, questio-nada sobre o grau de de-mocracia envolvido no pro-cesso eleitoral, avaliouque “essa é uma questãocomplexa e delicada”. Pa-ra ela, para haver mudan-ças nos espaços de delibe-ração “teria que se trans-formar a estrutura da ins-tituição [USP]”; por issoa professora valoriza a am-pliação da “representaçãoresponsável” junto aos ór-gãos colegiados.A FFLCH criou uma pági-na digital específica(http://www.fflch.usp.br/elei-cao/) onde estão disponí-veis todas as informaçõesrelativas à eleição, inclu-sive o programa dos can-didatos.

FFLCH elegerá diretor após consulta

“A Batalha do Xingu” foi otema de uma palestra do pro-fessor Arsênio Oswaldo SeváFilho realizada no dia 21/8,no anfiteatro André Jacque-min da FFCL de Ribeirão Pre-to, por iniciativa da Adusp Re-gional. Seu objetivo: discutiros projetos hidroelétricos doXingu, um dos rios que for-mam a complexa bacia hidro-gráfica amazônica.Munido de farto materialvisual, o professor Sevá apon-tou as principais característi-cas geomorfológicas daque-la região. Em seguida, fezuma comparação entre o po-tencial do rio Xingu e o deoutros importantes rios, pa-ra demonstrar os impactossocioambientais que ocorre-rão caso a barragem de Vol-ta Grande seja concretiza-da. Segundo Sevá, a constru-ção desse empreendimentotrará sérias conseqüências àvida das populações locais,pois acabará com o que ele

denomina de monumento hi-drofluvial.Na segunda parte da expo-sição, Sevá apresentou umrelato do que ocorreu no En-contro dos povos indígenase movimentos sociais da ba-cia do rio Xingu. Este even-to aconteceu em Altamira(Pará) em maio de 2008 e te-ve grande repercussão, poisum engenheiro da Eletro-brás saiu ferido. Para Sevá,esse fato ocorreu porque osindígenas não compreendi-am por que os brancos volta-ram a discutir projetos deconstrução de hidroelétri-cas na bacia do rio Xingu: pa-ra eles, esse era um assuntoque havia sido encerradomais de vinte anos atrás.No final da palestra abriu-se um debate, ocasião emque muitos levantaram ques-tões referentes às alternati-vas de geração de energia pa-ra o país. Ao responder a es-sas questões, Sevá deixou cla-

ro que os projetos de gera-ção de energia devem serpensados não apenas do pon-to de vista da oferta, masprincipalmente do consu-mo. Segundo ele, há energiasuficiente para atender asdemandas da população bra-sileira nos próximos anos.As pressões por grandeshidroelétricas advêm basica-mente dos grupos empresa-riais ligados à área de mine-ração e siderurgia que têminteresse em se valer daenergia mais barata para re-duzir custos e ampliar seuslucros, sem qualquer rela-ção com as demandas reaisde energia da populaçãobrasileira. As estatísticas re-ferentes ao consumo mos-tram que o país depende ca-da vez menos de grandes hi-droelétricas, na opinião deSevá, para quem uma alter-nativa inteligente seria reto-mar as Pequenas CentraisHidroelétricas (PCH’s).

“A Batalha do Xingu”: índios em lutapor rio e mata ancestrais

Proifes. De início, ouviramdos seguranças, de um diri-gente da CUT e de um fun-cionário da CUT que sim-plesmente não poderiam en-trar, sem qualquer explica-ção. Posteriormente, encer-rada a assembléia, ale-gou-se que repórteres erepórteres-fotográficos nãoentraram porque não havi-am se credenciado antes.Depois tentaram desqualifi-car a atuação dos jornalis-tas alegando que suas “pau-tas” (matérias) já estariamescritas antecipadamente.Por fim, o secretário-geralda CUT, João Felício, acres-centou que a comissão deorganização da assembléiahavia proibido a entrada dequalquer pessoa que nãofosse professor de universi-dade federal.O presidente do Andes-SNdeclarou ao InformativoAdusp que a entidade vai rea-gir política e juridicamentea este ataque e às ilegalida-des cometidas: “Se fosseuma assembléia de fato, aproposta teria sido derrota-da pelos docentes de univer-sidades federais presentes.Como foi uma farsa, é preci-so mostrar para a sociedadeque essa iniciativa vem deum grupo de professoresque há anos tenta, sem su-cesso, ganhar as eleições pa-ra o Andes-SN e, mais recen-temente, se aliou ao gover-no na tentativa de legitimaruma entidade chapa-branca,que se conforme a um sindi-calismo não combativo e des-compromissado das demaisdemandas da sociedade”.O professor Ciro tambémassinalou outra questão re-lacionada ao Proifes: “Nãodevemos, também, desconsi-derar que muitos estejamávidos por lançar mão doimposto sindical compulsó-rio, agora também previstopara o setor público, meca-nismo rejeitado pelo Andes-SN, que tem o compromis-so estatutário de devolvê-loaos docentes, em caso de re-colhimento”.Veja outras notícias efotos em www.adusp.org.br
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Ó rgão da Pró-Reitoria deCultura e Extensão Uni-versitária, a Orquestrada USP (Osusp) existe há33 anos e é uma reconheci-da orquestra profissional dopaís. Noticiada recentemen-te, a demissão em caráter de-finitivo do maestro CarlosMoreno trouxe às vistasuma realidade trabalhistaque parece completamentedescolada do sucesso artísti-co da orquestra e revelamais um espaço de precariza-ção do trabalho na Universi-dade de São Paulo.Audino Nuñes é violinistae chefe de seu naipe, o dossegundos violinos. Nuñes éparte da história da Osuspdesde sua fundação, em1975. “A nossa orquestra foicriada como orquestra profis-sional, não didática”. Essavocação específica destoa da-quilo que é vivido pelos músi-

cos: “Faltam instrumentos.Não temos ajuda para con-servação de instrumentos”,relata Nuñes lembrandoque, caros e de qualidade,os instrumentos são de pro-priedade dos músicos. “AUSP não fornece nem se-quer material como cor-das”, completa o violinista.Para o músico, falta o en-tendimento de que a or-questra “é diferente dequalquer departamento”,pois “não é didática, é artís-tica” e tem, portanto, ne-cessidades diferenciadas.Antes de vir para a Osusp,Nuñes integrava a Orques-tra Sinfônica do Estado(Osesp). “O problema éque realmente a orquestraprecisa de uma carreira pa-ra nós [os músicos]. Deve-ria ter uma carreira comona Unicamp já tem, de pro-fessor artista”, avalia.

Baixos saláriosO estopim da saída do ma-estro Carlos Moreno foi o en-quadramento funcional dosmúsicos na USP. Morenoteve seu pedido de autoriza-ção para uma viagem emque pretendia celebrar parce-ria com uma orquestra japo-nesa negado pela direção daOsusp, sob a alegação deque não havia meios oficiaisde fazê-lo. Contratados co-mo celetistas pela universida-de, os integrantes da orques-tra e demais funcionários, in-cluindo os cargos de dire-ção, recebem cerca de R$ 3mil mensais.O ex-maestro aponta queum salário tão baixo, e a ine-xistência de remuneração di-ferenciada para as posiçõesprofissionais no corpo artísti-co, transformam a Osuspem uma exceção entre as or-questras profissionais; em al-

gumas, um espala pode ga-nhar até R$ 12 mil. “A univer-sidade, por várias razões,não atende uma realidadede mercado. A orquestra re-flete a estrutura salarial dauniversidade”, declarou aoInformativo Adusp.“O desafio para a universi-dade é ter um modelo de or-questra universitária”, pen-sa Moreno. Para ele, isso foialcançado de certa forma,mas de um modo desequili-brado. “A gente cresceu mui-to artisticamente. Faltauma situação contratualajustada à realidade do músi-co”, acrescenta.
ReconhecimentoMoreno espera que suasaída ajude a repensar a situ-ação da Osusp na universida-de: “Essa estruturação, es-se estudo de como funcio-na uma orquestra já foi mui-

to discutido com os pró-rei-tores. Tudo depende davontade e do reconheci-mento político. É tudo den-tro do razoável o que estásendo pedido”.Até o fechamento destaedição, o DRH não respon-deu aos questionamentosda reportagem.

A incorporação da Faen-quil à USP, acontecida em2006, criou a Escola de Enge-nharia de Lorena (EEL) e pa-rece ser um processo irrever-sível. Mas, apesar de alunos,cursos e patrimônio perten-centes à USP, que os tem ad-ministrado com recursos re-passados pelo Governo, a in-satisfação de funcionários edocentes é cada vez maior.O professor Marco AntônioCarvalho Pereira, da Enge-nharia Química, detecta:“Eu sinto que o professor es-tá muito cansado esperandoisso [a incorporação comple-ta]. Faz mais de dois anos”.“Já houve mobilização[por parte dos professores],mas por pedido da Reitoraestamos aguardando”, con-ta Pereira. A resposta que aEEL espera é do Governo.Em março de 2008, a Reito-ria propôs ao Governo a

transferência do quadro defuncionários diretamente pa-ra a administração da USP.Também propôs adminis-trar o quadro de docentes co-mo um quadro em extinção.A proposta vem associadaà criação de 135 vagas de do-centes e à concessão por par-te do Governo à USP de0,06% da cota-parte de arre-cadação do ICMS, relativosao orçamento da unidadeno momento da incorpora-ção. Na verdade, naquela épo-ca, a promessa do então se-cretário de Ciência e Tecno-logia era de 0,07% e constaque isso está sendo repassa-do para a USP sob a formade montante. Sob pressão, aReitoria tem procurado ame-nizar a situação, estenden-do, principalmente aos funci-onários, benefícios iguaisaos concedidos a seus cole-gas da USP, como auxílio-cre-

che e alimentação, mas nãoo reajuste do Cruesp.
Deveres e direitosAté o presente momentonão houve resposta oficialdo Governo à ação da Reito-ria e o problema perdura.A qualidade do ensino, pes-quisa e extensão prestadosna unidade dependem de so-lução definitiva para a ques-tão, pois na situação atualum clima de desânimo vemse instalando entre os do-centes e funcionários. Dos104 docentes existentes naépoca da incorporação, oi-to já deixaram o quadro.Pereira confirma que a mo-tivação dos professores temdiminuído: “Nós temos to-dos os deveres de um profes-sor da USP, mas não temoso direito mais elementarque é o índice de reajuste sa-larial. Por enquanto, o único

direito que estamos pleite-ando é a transferência com-pleta para a USP”.Do ponto de vista dos do-centes, a implementação daproposta da Reitoria restau-raria a tranqüilidade, ofere-cendo perspectivas para oingresso na carreira acadê-mica ordinária e garantindoa manutenção dos índicesde qualidade apresentadospela unidade, eliminando orisco de perda de profissio-nais e de competências acu-muladas ao longo dos últi-mos 39 anos.Nessa perspectiva, os do-centes da EEL ficam na ex-pectativa de que a questãovenha a ser resolvida. AAdusp continuará pressio-nando a Reitoria e o gover-no estadual para que a in-corporação da EEL se com-plete o mais brevementepossível.

Incorporação incompleta preocupa docentes da EEL

Osusp sofre com falta de reconhecimento político

Recebemos no dia 5/9 ofí-cio do Gabinete da Reitoriacontendo a manifestaçãodo setor de Serviços e Con-tratos Autárquicos e Docen-tes-Departamento de Recur-sos Humanos (SVCOAUD-DRH) sobre o andamentoda Sexta Etapa do Progra-ma de Apoio aos ConcursosPúblicos para provimentode Cargos de Professor Dou-tor, em resposta ao OfícioAdusp de 12/6/08.De acordo com o docu-mento enviado pela Reito-ria, “foram distribuídos jun-to às Unidades/Órgãos 739cargos vagos de ProfessorDoutor, ref. MS-3 [...] dosquais 698 concursos já fo-ram finalizados”. Segundo odocumento, “16 candidatosexternos aos quadros de do-centes da USP” foram apro-vados; “4 docentes perten-centes aos quadros da USPforam reprovados nos con-cursos”, sem candidatoaprovado para o provimentodos cargos corresponden-tes; 41 concursos não foramfinalizados até o momento,dentre os quais 11 aindaaguardam a publicação doedital de aceitação do pedi-do de inscrição. Com isso,conclui-se que até agora678 docentes com contra-tos precários tiveram sua si-tuação regularizada.

Sexta Etaparegularizasituação de 678“precários”




